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Francisca Marçal da Costa e outros interpuseram Ação Indenizatória com Pedido de Tutela Antecipada em face de Município do Rio de Janeiro, nos termos da petição inicial de fls.02/05, que veio acompanhada dos documentos de fls.06/19. Citado o Município do Rio de Janeiro manifestou-se em contestação às fls.38/474. Parecer Final Ministerial às fls.314/317, opinando pela extinção do processo com relação a autora Francisca Marçal da Costa e pela improcedência do pedido com relação aos demais autores. RELATADOS. DECIDO. Neste primeiro momento, urge esclarecer que se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma autorizada pelo artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de outros meios de prova. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Importante, ainda, ressaltar que, durante o curso do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, encontrando-se presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais ditados por lei. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação pretende, a parte autora o recebimento de indenização por dano material e moral em virtude de suposto erro prestado à vítima Olacir Marçal da Costa em unidade hospital Municipal. A parte ré, por sua vez, defende a ausência de nexo causal entre o evento danoso e o atendimento médico prestado no Hospital Público.Alega que a parte autora não comprovou os fatos constitutivos de seu direito, sendo descabido o pleito indenizatório. Inicialmente, cumpre ressaltar que com a ocorrência do óbito da autora Francisca Marçal da Costa, os interessados não lograram êxito em apresentar a documentação necessária para regular habilitação processual. Verifica-se, que a prova oral já coligida ao feito por si só, não é capaz de demonstrar a existência de nexo de causalidade entre o óbito da vítima e a alegada negligência no tratamento prestado em unidade pública. Desta forma o conjunto probatório carreado ao feito não autoriza o acolhimento da pretensão autoral. Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do art.267, IV do CPC, tão somente com relação à autora Francisca Marçal da Costa, em virtude de seu óbito e da ausência de regular habilitação processual. Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, pela improcedência do pedido com relação a pretensão indenizatória pretendida pelos autores Esir Bolelli do Nascimento e Abílio Inácio da Silva, não restando comprovada a ocorrência de falha no serviço Público. Condeno a parte autora, ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, ao qual suspendo a exigibilidade, tendo em vista a mesma encontrar-se sob o pálio da gratuidade de justiça, conforme art.12 da Lei 1060/50. Com ou sem recursos voluntários, oportunamente remetam-se os autos à E. Instância Superior, para o reexame necessário previsto em lei. Dê-se ciência ao MP. P.R.I.
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